
PREFEITI'RA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PII'IOARÉ - MA
Av. Jolo Xxlll, SÍN - c€ntÍo
CNPJ: 0í.612.832/m01-21

REF. PROC. No. 34s/2023.

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.
Assunto: Locação. Minuta de ContÍato. AprovaÉo.

/ Rêlatório:

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

rêquer análisê jurídica da legalidâde do texto da minuta do têrmo de contrato dê
locaÉo de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua Sáo
Vicênte Sno, Centro - Alto Alegr€ do Pindaré/MA, cEP no 65.398400, de
interesse da Sêcrêtâria Municipal de Assistência Social Írabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locação Social de imóvel de
propriêdade de Renata Cristina Machado Silva em cârátêr de beneÍício social,
destinado a Maria dê Fátima dê Brito Araúio.

É o brevê RêlatóÍio.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a
propriedadê êm favor da Sra. Rênatâ Cristina Machado Silva, crntudo, veriÍicamos

a comprovaÇáo da "posse" êm favor da mesma, conÍorme atesta o Parêcer Social

emitido pelo Centro de Refeíência da Assistência Social - CREA, bem como, @ntas
de Energia em nome da mesmâ.

Constata-se comprovaÉo do estado de vulnerabilidade e emergência de

Maria de Fátima dê Brito Araújo, assim como relatório do Centro de Referência da

Assistência Social - CREAS comprovando as condiçóes precáriâs e de risco à

residência da mesma, localizada Avenida Carajás s/no' Bairro Carajfu, Alto
Alêgrê do Pindaré/MA, devido a dêsabamento temporário da sua rêsidência,
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ocasionando danos matérias, socjais e econômicos prqudicando a sua integÍidade
física.

PaÍa sê sabêr o que é possê, é mister analisar estê instituto à luz dâs teorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um
de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é
o rcder físico sobrê a coisâ, e o animus é a intençâo detêr a coisa como sua. Se
faltar à relação jurídica a presença do animus, náo haverá posse, mas sim, mera
detençáo.

Para lhering, a posse requer somente a presençâ do corpus. porém, para a
teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo signiÍicado quê na teoriâ subjetiva.
Nests têoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquêle
que agê como tâ|.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasiteiro.
Nesta teoria é possível o desdobrâmento da posse em posse indireta (possê de
pessoâ que tem a coisa em seu podêr, tempora[iamente, em virtude de direito
pessoal ou real - Artigo 1i97 do Côdigo Civil) e posse dirêta (posse daquêle que a
exerce diretamentê sobre a coisa, exeÍcendo os poderes do pÍoprietário), e tamtÉm
ampliâ o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa dê licitaçáo dê locâÉo de imóvel pêla
Administração Pública é necessário cumprir o disposto no at1. 24, X, da Lei no
8.6ô6/93, assim, em cumprimento a determinâçáo contida no comando do normativo
supra, fora formulâda consulta pela Superintendência de Gestão dê Contratos à
Secrelaria vinculâda sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto
Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizâdo para a concessáo dê beneÍício de
aluguel social.

Em resposta ao oficio, a Secretaria informa que nâo possui, no momento,
imóvel no Município disponível com as características que possa atender a
Íinalidade já citada.

fcrocerso nl
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Assim sendo, a locaçáo de imóvel pelo PodeÍ Público poderá sêr realizada
por dispensa de licitaÉo ao ampaÍo no aí1. 24 do inciso X, e 26, PârágrâÍo único,
inciso I da Lei n' 8.666/1993, desde que: (a) que as características do imóvel

atêndam as finalidâdes precípuas da Administraçáo Pública; (b) que haja avaliação
prévia; e (c) que o prêço seja compatível com o valor de mercado, in vêtbis:

"Art. 24. E dispensável a licitação:
(...)

x - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades prccípuas da admínistração,
cuías necessidades de instalação e localização
condicionem a sua escolha, desde quo o preço seja

compatível com o valor de mercado, segundo avalíação
pÍévia".

Att. 26. As dispensas prevlsÍas nos §§ 20 e 40 do aft. 17 e
no inciso lll e seguintes do aft. 24, as slluaÇôes dê
inexigíbilidade referidas no a . 25, necessaiamenle
justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrcfo único do art. 8o desta Leí deverão ser
comunícados, dentro de 3 (trés) dias, à autoidade
supeior, para ratificação e publicação nâ imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a efrcácia

dos atos.

Parágrafo único. O p/ocesso de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste aiigo,
será instruído, no que couber, com os segu,nÍes

elementos:

t - Caracteização da situação emeryencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pi)blica que
justifrque a dispensa, quando for o caso;
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Há ainda previsões normativâs municipais que regem a presente solicitaÉo
para contrataÉo, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de
Alto Alegre do Pindaré - MA nô 019/20 e o Decreto no 021120 dê Alto Alegre do
Pindaré que Dispóe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal n' 019/20, que
precêitua êm seu artigo '10, §§ 20 e 30;

'Aú0" O benefício eventual devido em víftude de

desastre ou calamidade pública constitui-se em uma
provisáo suplementar e provisóia, não contibutiva da

Ásslsténcra social para garantir meios nêcessánbs â

sobrevivência da família e do indivíduo, objetivando
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia

familiar e pêssoal.

§ro. A cúncessão do benefícío eventual em vidude da
oconência de desastre ou situação de calamidade
pública, para fins dêsÍa Lei, é o reconhocimenlo pelo
poder público de slÍuaÇôes anomais, advindas de baixas

ou altas temperaturas, Íempestadê§, enchentes, inversão
tétmica, elevação do volume das chuvas que provoquem

desâbamentos, inundações, e obríguem a mudança de
domicilio de familías que residam em árca de risco,

devidamente reconhecido o risco pela defesa cívil

municipat, estadual, ou pelo corpo de bombeircs da

respecliva circunscrição, a ocorrêncía, de terremotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incéndios ou epidemias, que

potencializem a oconência de séios agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O benefício eventual devido em deconéncia de

desastre ou calamidade pública constitu,-se l?a concessão

de:

I - Alimentos Kit (cesta básica), conforme disposto

anexo deste Decreto:

no
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ll-Colchãoecobertorcs:
lll- Expedição de documentos;
lV - Auxílio aluguel ou aluguel socíal no percentual

máximo de até, 5oo/o salárío mínimo vigente, à época da
ocorréncia do bttuíto, pelo prazo até 6 meseq medianta a
davida comprovação da oconência do íato gerador do
direito ao benefício, podendo ser prcffogado por igual
período, ou, enquanto petdurar a situação de risco ou
vulnerabilidade social do beneficiário, condicionada a
proÍogação do benefício á emlssão de parccer lécnico,
nos temos do que estabeleca o ad. 4' deste Decreto.
y - Passagens rodovíáias, náo excedendo o percentual
de no máximo 50% do salátío minimo, para garantia de
acesso aos se/viÇos e beneficios §ocioassisÍercrais, ê a
cgnvívência familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessidade por meío de parecer técnico,
nos termos do ad.4 deste Decreto".

Resta ainda compíovada a consonáncia da normativa municipal como Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovâdo no proc€sso o estado de
desastra devido a enchentê do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locâÇáo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em parecer emitido
pêlo órgáo competente e minuta de contrato hora anâlisada com o Decreto Municipâl

no 021120.

Cumprê inÍormar que o contrato de locação em que o Poder Público sejâ

locatário, encontía-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamentê de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as rêgras de Direito Privado, previstas na legislaÉo sobrê locação para fins náo

rêsidenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrâto. conterá:
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a) o conteúdo mínimo definido no arl 55 que trata das
ctáusulas obrigatôrias paÍa os contratos
administrativos;
b) as cláusulas exorbitantes do art 58 que irio
caracterizar os contatos administraüvos por
confetirem à Administração posição de supremacia
em relaçáo ao contratado; e
c) a formalização e a eficácia dos contÍatos
administrativos, coníorme dispôe o a,í 61.

Ouanto à natureza jurídica do contrato de locaÉo, onde a Administração
Pública fgure mmo locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de DiÍeito público), responde a indagaÉo, o art. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"4t7.62 (...)

§ 3 - Áprica-se o disposto nos aÍús. 55 e 58 a 6, desta
Lei e demais normas geÍais, no que couber:
I - aos contntos de segurc, de financiamento, de
locação em que o Poder Público seia locatário, e aos
dêmais cuio conteúdo sela Íegido'
predominantemente, por norma cle direito pdvado"
(Grifo Nosso).

Desse modo, percebê-se que os contratos de loc€çâo, em que a

Administração Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, caÍacterizando-se não como um contrato admanistrativo propriamente dito,

mas como um contrato da administraÉo, Íazendo-se necessário, no enlanlo, deixar

expresso, que nestes c:lsos, as normas de Direito Privado aplicar-s+'áo o

subsidiaÍiamente. O ProÍ. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

tÍanscíto, ensina com maestria:

"A previsáo do § 30 está mal colocada e melhor ficaria em

] r,.o.""., n:
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rcstante do atligo. Ali frca determinado que o regime de
direito público aplíca-se inclusive aqueles contratos dilos
de "pivados", pratícado pela Admínistração. A rcgra
discíplína a hipótese em que a Administração Pública
pafticipe dos contratos ditos de "direito privado.'. Taís
contratos, no direito privado, apresentam caracteres
proprios e não compoiam que uma das paftes exêíça as
prenogativas atibuidas pelo regime de direito público, a
Administração. Não se atribui uma releváncia maís
destacada ao interesse titulaizado por uma das partes.

A mera paiícipação da Administraçáo Pública como pafte

em um contrato acarreta alteração do regÍme jurídico
aplicável. O regime de dnefto público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escrito. O conÍlito entre
regas de direito pivado e de dircito público resolve-se em
íavor destas últimas. Aplicam-se os pincípíos de direito
pivâdo na medida em que sejam compatíveis com o
rcgime de dieilo público" (Gnfou-se).

Nas espécies contraluais da Administraçâo, o professor Hely Lopes Mêirelles

classiÍca o contrato de locaçáo celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"ContÍato semipúblico é o firmado entre a

Administração e o particulaL pessoa íisica ou iutídica,
com predominância de normas pertinentes do Direito
Privado, mas com formalidades preYistas pan aiusÍ3s
administrativos e relatiYa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4â Regiáo, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D J de '1 1 nov 98, p.

485, registra que:

Fclhas nq
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"A locação de imóvel pela AdministÍação, conquanto
regida poÍ algumas regras de direito público, soíre
maior influência de normas de direito privado,
aplicando-se lhê, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia".

Destacamos, aindâ, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisilo prévio para a dispensa de
licitação na locação de imóvel pêla Administraçâo Pública, in verbis:

"... a auséncia de avalíação previa do preço de locação do
imóvel destinado ao seNiço público, visando a veificação
de sua compatibilidade com o valor vígente no mercadq
enseja a declaração da ilegalidade e iríeguladdade do
contrato e aplicação de multa ao responsável (ÍCÜMS.
Súnula no 29n005)."

No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçóes contidas na

jurispÍudência do Tribunal de Contas dâ uniáo quanto à observância da instruÉo do

procedimento acerca da locaÉo de bens imóveis de terceiros a órgáo da

Administraçáo Pública, no qual destacamos, em síntêse:

a) declaraçáo sobre a ,ecêssidade de Prestar
serviço público no respectivo local;
b) declaraçâo preliminar do Departamento do
Patrimônio da União que não existe imóvel
disponível no acervo, capaz de atender as

necessidades;
c) proposta do locadoÍ;
d) ptévia avaliação escrita, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobiliário do local de

situação do imôvel;
e) motivos da escolha do imóvel ê da acêitação do

7
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0 declanção do setor íinanceiro sobre a existência
de créclito orçamentário suficiente para atender a
despesa global do contrato; e
g) parecer do setor jurídico sobre a juridicidade e
legalidade do processo, caâcterizando as rczões da
dispênsa da licitação.

A partir da avaliaçâo prévia do imóvel pârâ locação com a finalidade de
atender as necessidades precípuas de Íuncionamento do objeto em apreço, existe

nos âutos "Laudo de Avaliação" elaborâdo pelo Setor de Engenharia do Município de
Alto AIegre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando âindâ em

locâlidade que permite o menor impacto sociâl a famíliâ. O imóvel se encontÍa em

condições de perfeito acolhimento da família beneíciária. O laudo atêsta ainda que o
referido imóvel apresênta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 2', inciso lV,

Decreto Municipal Í'02112o2o (valot até o percentual máximo de 50% de um sâlário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsão dos rêcursos necessários paâ ÍazeÍ
fâce às dêspesas da locaÉo do amóvel para o funcionamento do objeto em apÍsço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 e 14 caput da Lei nÔ

8.666, de 1993 e art. í6 da Lei de Responsabilidade Fiscâl.

Os requisitos legais de habilitação acerca de contratações administrativas náo

eximem o futuro contratado por dispensa de licitação na locaÉo de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993

Nessê viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informaçôes pessoais do locador, CPF ê prova dê posse do imóvel proposto para

locâçáo, todavia, não foi juntada as certidóes Íiscais, devendo, antes de ser

formâlizado o contrato juntar aos autos as referidas certidões Íiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Náo se pode esquecer, ainda, que os câsos de dispensa de licitâÉo, a pariir

do inciso ll do aÍI. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍicados, ---l
deveráo ser comunicados dentro dê três dias a autoridade superior do '619áo oy' I
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entidade interessada responsávêl para decidiÍ sobre a contratâÉo, para ratiÍicaÉo
e publicaçáo na imprensa Oficial, no prazo de cinco dias como condição para

eÍcácia do ato, em observância do ârt. 26 da Lei n'8.666, dê 2'1 de junho de 1993.

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise,

consideramos que a mesma reúne os elemenlos essenciais exigidos pela legislaçáo

aplicável à esÉcie, razão pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fâtos expostos e análise jurídica Íealizada pela a Lei no 8.666/1993,

e coÍrelatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 0'19/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispõe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, entendese por

opinar neste parecer que, diante da presênte análise, que veriÍicamos que todo o
procedimento administrativo âté o presente momento, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitações e demais noÍmâs supracitadas,

lembrando-se que as especificaçóes técnicas e a estimativa de cuslo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Ressalva que náo forâm acostados ao presente processo as certidóes

necessárias.

r' E o pareer. Sub censura:

/ Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar as certidões necêssáÍias e em

seguida seja encâminhado à Controladoria Geral desta Municipâlidade para

conhecimento e ulterior manifestaçáo ao seu cargo.

Pindarâ=-ltrA, 14 de agosto de 2023.
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